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Caruaru recebe unidade regional do TJPE nesta sexta

A primeira unidade regional do Tribunal de Justiça de Pernambuco será inaugurada às 
10h30 desta sexta-feira (5) na Avenida Frei Caneca, no Centro de Caruaru, Agreste per-
nambucano, onde funcionava a antiga Coletoria. 

Segundo o presidente do órgão, desembargador Frederico Ricardo de Almeida Neves, a 
proposta é que a câmara funcione como um tribunal itinerante, facilitando a vida de ma-
gistrados de comarcas vizinhas à cidade e a população. “Em 192 anos do TJPE presta-
mos serviço em um palácio na capital do estado, mas é preciso estar perto do cidadão, 
por isso uma das principais iniciativas é a regionalização do TJPE através da instalação 
da Câmara Regional em Caruaru”, disse. 

A Ordem dos Advogados do Brasil - Caruaru agradeceu a medida: "A instalação da Câ-
mara Regional do TJPE na cidade é um dos principais pleitos da OAB/Caruaru, que vi-
nha lutando por isso desde o início da atual gestão, em janeiro de 2013".
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Interior de Pernambuco recebe ações sociais da Corregedoria

A cidade de Pesqueira, no interior de Pernambuco, vai receber duas ações da Correge-
doria-Geral de Justiça de Pernambuco (CGJ-PE). Nos dias 25 e 26 de novembro, os pro-
gramas Um Passo a Mais pela Cidadania e a Semana de Conciliação otimizaram a Justi-
ça no município. Com parcerias da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco, do Juí-
zo da Comarca, do Cartório de Registro Civil de Pesqueira e da Secretaria de Assistên-
cia Social do Município, os eventos promovem conciliações, emissão de documentos e 
realização de casamentos coletivos. O corregedor-geral da Justiça do TJPE, desembar-
gador Eduardo Paurá Peres, prestigiou as ações em Pesqueira.

O objetivo é promover a conciliação como gestão de rotina cartorária nas unidades, 
reduzindo o tempo médio de duração dos processos e a taxa de congestionamento. O 
corregedor geral da Justiça, Eduardo Augusto Paurá Peres, com o apoio da Presidência 
do TJPE, segue a orientação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) de promover a 
conciliação para otimizar a prestação jurisdicional. Os programas da Corregedoria-Geral 
da Justiça incentivam a conciliação como meio adequado de solução dos litígios. 

"No âmbito extrajudicial, o programa 'Um Passo a mais para a Cidadania' vem 
contemplando varias comarcas e assegurando direitos básicos, como a certidão de 
nascimento para muitos que ainda não possuem registro, além de levar informações 
importantes sobre os direitos civil, de família e de sucessões para estudantes do ensino 
médio, estimulando-os ao exercício da cidadania. A parceria com a SDS vem sendo 
muito exitosa, já que as pessoas também podem receber documentos de identidade e 
carteira de trabalho", explica a juíza corregedora auxiliar do extrajudicial da capital, 
Fernanda Chuahy.



Para o juiz de Pesqueira, Rafael Medeiros, a iniciativa da Corregedoria-Geral da Justiça 
é importante porque "aproxima o Poder Judiciário do cidadão e engaja diversos setores 
da sociedade em torno de serviços sociais relevantes, como a conciliação judicial, a 
expedição de documentos e a realização de casamentos".

Durante a ação, uma equipe especial do Núcleo de Apoio aos Juízes (NAJ) - coordenada 
pela juíza assessora especial da Corregedoria, Maria Auri Alexandre Ribeiro - auxiliou 
os magistrados e servidores da comarca de Pesqueira. "A conciliação é um meio 
alternativo de solução de conflitos que, além de trazer inúmeros benefícios às partes, 
desafoga o Judiciário e possibilita uma prestação jurisdicional célere e eficaz, sendo de 
capital importância a difusão da cultura da conciliação como busca da paz social", 
explica o corregedor Eduardo Paurá. 

A Corregedoria-Geral da Justiça tem como funções principais a orientação e 
fiscalização dos serviços judiciais em todo o estado.

Fone: TJPE
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Justiça derruba reajuste de até 130% por mudança de faixa

Decisão foi com base numa liminar da Associação de Defesa dos Usuários de Planos  
de Saúde e afeta todos os planos corporativos da operado contratados pela Qualicorp  
Adminstração e Serviço Ltda

Os usuários com 59 anos de planos de 
saúde  corporativos  da  Sul  América 
Seguro  Saúde  S/A,  contratados  pela 
Qualicorp Adminstração e Serviço Ltda, 
só  vão  arcar  com o  reajuste  anual  de 
11,75%.  A Associação  de  Defesa  dos 
Usuários de Planos de Saúde (Aduseps) 
conseguiu derrubar na Justiça estadual o 
aumento  por  mudança  de  faixa  etária 
que variou de 89% a 130%.  A sentença 
da 8ª Vara  Cível de Recife determina a 
aplicação  do  percentual  adotado  pela 
Agência  Nacional  de  Saúde 
Suplementar  (ANS)  para  todos  os 

beneficiários que adquiriram o plano da Sul América pela Qualicorp. A decisão vale 
para os  consumidores  de  todo o país,  desde que  se habilitem à Ação Civil  Pública 
(ACP), patrocinada pela Aduseps.

Além de fixar o reajuste no percentual de 11,75%, a juíza Dilza Christine Lundgren de 
Barros  determina  que  a  Sul  América  reembolse  os  valores  pagos  a  maior  pelos 
usuários, desde a data de 10 de junho de 2013, com correção monetária e juros de mora 
de 1% ao mês, calculados da data de pagamento do carnê.  A operadora foi condenada 
também  pagar a indenização de R$ 6 mil por dano moral, sendo R$ 2 mil para cada 
beneficiário do contrato.

A coordenadora geral da Aduseps, Renê Patriota, explica que é comum as operadoras de 
saúde aplicarem o reajuste abusivo por mudança de faixa etária quando o consumidor 
completa  59  anos.  Segundo  ela,  o  Estatuto  do  Idoso  e  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor (CDC) proíbem o aumento do plano de saúde  por idade,  a partir de 60 
anos.  “A  sentença  tem  abrangência  nacional.  Todo  o  segurado  da  Qualicorp/Sul 
América  é  beneficiado.  Basta  se  habilitar  à  ação  civil  pública  da  associação”,  diz.

Foi  o  que  fez  a  comerciante  Ana  Maria  Lins  e  Silva,  que  completou  59  anos  em 
outubro. Ela é dependente do marido no contrato corporativo do Conselho Regional de 



Engenharia  e  Arquitetura  (Crea).  Há três  anos  no  plano de  saúde,  Ana pagava R$ 
633,22 e o carnê foi reajustado para R$ 1.472. Um aumento de 130%. “É um aumento 
exorbitante. Soube da ação e me habilitei. Estou aguardando o novo boleto com o valor 
menor.”  A preocupação de Ana é com o marido  que completa  59 anos em abril  e 
passará pelo mesmo sufoco.

Em nota, a assessoria da Qualicorp informou que foi excluída do processo porque não é 
responsável  pelo reajuste  aplicado.  De acordo com a nota,  “como representante  dos 
interesses dos beneficiários e das entidades de classe, a empresa busca sempre negociar 
os  menores  índices  de  reajuste  anual  dos  planos  de  saúde  coletivos  por  adesão 
inicialmente  estabelecidos”.  Acrescentou  que  o  reajuste  anual  é  aplicado  com  o 
objetivo de equilibrar os crescentes custos assistenciais e o valor  pago pelos usuários.   

Procurada  pelo Diario,  a  Sul  América  enviou nota  afirmando  que  a  seguradora  não 
comenta decisão judicial.  A decisão  é de primeiro grau e está  sujeita à revisão do 
Tribunal de Justiça e,  por último,  do Superior Tribunal de Justiça.  Enquanto isso, o 
reajuste superior ao da ANS está proibido.
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Daniel Coelho é absolvido pelo pleno do TJPE por acusação de “notas frias”

Foto: divulgação

Depois de quatro dias de julgamento, o pleno do Tribunal de Justiça de Pernambuco 
(TJPE) absolveu nesta sexta-feira (28) o deputado estadual Daniel Coelho (PSDB) pela 
acusação no escândalo das “notas frias” na Câmara do Recife, nos anos de 2006 e 2007, 
na época em que o tucano era vereador da capital pernambucana.

Coelho foi absolvido por 9 votos a 3. A acusação era de que Daniel teria gasto R$ 18,8 
mil dos cofres públicos sem comprovação das despesas. O parlamentar alegou que o 

http://blogs.ne10.uol.com.br/jamildo/2014/11/28/daniel-coelho-e-absolvido-pelo-pleno-tjpe-por-acusacao-de-notas-frias/


Tribunal de Contas do Estado (TCE) já havia informado um erro de controle interno, 
inocentando-o.

A decisão da Corte máxima do Estado começou a ser tomada na última segunda-feira 
(24), quando iniciou-se o julgamento, que foi concluído apenas nesta sexta devido a um 
pedido de vistas por parte do desembargador Leopoldo Raposo.

A maioria dos desembargadores acompanhou a decisão do Ministério Público de Per-
nambuco e do Tribunal de Contas do Estado, que já tinham dado pareceres favoráveis a 
Daniel Coelho. A conclusão das investigações por parte do MPPE, inocentando Daniel, 
foram decisivas no convencimento da Corte, que também inocentou o parlamentar.

A maior parte dos magistrados seguiu o voto do revisor do processo, José Fernandes de 
Lemos. De acordo com o desembargador, a Corte não poderia ter posicionamentos dife-
rentes em casos semelhantes, numa referência ao julgamento do deputado estadual Síl-
vio Costa Filho, que também era acusado de uso notas fiscais falsas, e que foi inocenta-
do pelo TJPE no primeiro semestre.

Em fevereiro, o deputado estadual Sílvio Costa Filho foi inocentado do processo crimi-
nal no caso das notas frias da Câmara do Recife. Por nove votos a cinco, a Corte do 
TJPE absolveu o petebista. O julgamento de Costa foi adiado três vezes.

O principal argumento do relator do caso, o desembargador Alexandre Assunção, foi a 
falta de elementos probatórios que justificassem a pena de quatro anos e seis meses, so-
licitada pelo Ministério Público.

ENTENDA O CASO – Em 2012, durante a campanha para prefeito do Recife, o caso 
foi largamente utilizado pela propaganda do atual gestor da capital, Geraldo Júlio, que 
inúmeras vezes acusou Daniel Coelho de ter usado notas frias quando vereador.

Junto com outros 17 políticos, Daniel era investigado por usar notas frias para compro-
var despesas, na época em que era vereador do Recife.

Com base em dados fiscais e bancários, inicialmente 26 vereadores foram envolvidos no 
escândalo das notas frias na Câmara do Recife. No caso de oito deles, o Ministério Pú-
blico não chegou a encontrar elementos incriminatórios. Contudo, outros doze demons-
traram uma evolução patrimonial incompatível com a renda declarada, o que indicaria 
apropriação de recursos públicos.

http://blogs.ne10.uol.com.br/jamildo/2014/02/24/silvio-costa-filho-e-inocentado-tjpe-pelo-caso-das-notas-frias-da-camara-recife/
http://blogs.ne10.uol.com.br/jamildo/2014/02/24/silvio-costa-filho-e-inocentado-tjpe-pelo-caso-das-notas-frias-da-camara-recife/
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Daniel é absolvido pelo TJPE no caso das notas frias

O deputado estadual e eleito federal Daniel Coelho (PSDB) foi absolvido, nesta sexta-
feira (28), pelo Pleno do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) da acusação de uso 
de notas fiscais falsas, nos anos de 2006 e 2007, quando era vereador do Recife. Foram 
9 votos a favor e 3 contra. A decisão começou a ser tomada na última segunda-feira (24) 
e foi concluído apenas nesta sexta, por causa de um pedido de vistas por parte do de-
sembargador Leopoldo Raposo.

http://www.folhape.com.br/blogdafolha/?p=190217


Daniel deve ser inocentado pelo caso das ‘notas frias’
Antes do pedido de vistas, a votação estava 8 a 3 em favor da absolvição do deputado. 
A maioria dos desembargadores acompanhou a decisão do Ministério Público de Per-
nambuco e do Tribunal de Contas do Estado, cujos pareceres já eram favoráveis ao tu-
cano.

Além disso, a maioria dos magistrados também seguiu o voto do revisor do processo, 
José Fernandes de Lemos. Segundo o desembargador, a Corte não poderia ter posiciona-
mentos diferentes em casos semelhantes – fazendo uma referência ao julgamento do de-
putado estadual Silvio Costa Filho (PTB), que também era acusado de uso de notas fri-
ais e foi inocentado pelo TJPE.

Em 2012, durante a campanha para a Prefeitura do Recife, o caso foi utilizado pela pro-
paganda do atual gestor da capital, Geraldo Julio (PSB).

http://www.folhape.com.br/blogdafolha/?p=189856
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